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DIRETORIA II
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO

AUTORIZAÇÃO Nº 15, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de 2012, tendo em vista o que
consta do processo ANP n. º 48610.206081/2019-16 e considerando o atendimento às exigências
da Resolução ANP n.º 41, de 05 de dezembro de 2007, torna público o seguinte ato:

Fica a empresa Meta Construções e Serviços Ltda. - EPP., cujo registro no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) é o de nº 16.225.161/0001-13, autorizada a exercer a atividade
de Distribuição de Gás Natural Comprimido (GNC) a Granel em todo o território nacional.

A íntegra desta autorização consta nos autos e estará disponível na página de
legislação (legislacao.anp.gov.br) do portal da ANP.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

AUTORIZAÇÃO Nº 16, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de 2012, tendo em vista o que consta
do processo ANP nº 48610.013665/2011-92 e considerando o atendimento às exigências da
Resolução ANP n.º 52, de 02 de dezembro de 2015, torna público o seguinte ato:

Fica a empresa PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, cujo registro no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) é o de nº 02.709.449/0059-75, autorizada a
operar o duto ORPISA 16", para movimentar petróleo e derivados claros, interligando o
Píer Petroleiro no Terminal de Rio Grande - TERIG da empresa Petrobras Transporte S/A e
a Refinaria Riograndense da empresa Refinaria de Petróleo Riograndense S.A., ambas
localizadas no município de Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul.

A íntegra desta autorização consta nos autos e estará disponível na página de
legislação (legislacao.anp.gov.br) do portal da ANP.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

AUTORIZAÇÃO Nº 17, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de 2012, com base nas atribuições
conferidas à ANP pela Lei nº 11.909. de 4 de março de 2009, tendo em vista o constante no
processo ANP n. º 48610.219041/2019-34, e considerando o atendimento às exigências da
Resolução ANP n.º 52, de 29 de setembro de 2011, torna público o seguinte ato:

Fica GAS BRIDGE COMERCIALIZADORA S.A., cujo registro no Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica (CNPJ) é o de nº 33.458.723/0001-98, autorizada a exercer a atividade
de comercialização de gás natural na esfera de competência da União, mediante a
celebração de contratos registrados na ANP.

A íntegra desta autorização consta nos autos e estará disponível na página de
legislação (legislacao.anp.gov.br) do portal da ANP.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

AUTORIZAÇÃO Nº 18, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de 2012, tendo em vista os documentos
que constam do processo ANP n.º 48610.207229/2019-30 e considerando o atendimento às
exigências da Resolução ANP n.º 52, de 02 de dezembro de 2015, torna público o seguinte ato:

Fica a empresa Nacional Armazéns de Líquidos Ltda., cujo registro no Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica (CNPJ) é o de nº 32.392.176/0001-22, autorizada a operar um Terminal Terrestre
localizado no Município de Londrina, Estado do Paraná, composto por 04 (quatro) tanques para a
movimentação e o armazenamento de produtos inflamáveis e combustíveis das classes I a III, uma
Plataforma Rodoviária composta por 2 (duas) baias e instalações complementares.

A íntegra desta autorização consta nos autos e estará disponível na página de
legislação (legislacao.anp.gov.br) do portal da ANP.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

DESPACHO Nº 15, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E MOVIMENTAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 64, de 1º de março de
2012, tendo em vista o constante no processo ANP n.º 48610.222311/2019-94,

DIRETORIA IV
SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

DESPACHO Nº 16, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 254, de 8 de julho de 2014,
considerando o que consta no processo nº 48610.216492/2019-10, resolve:

Aprovar o credenciamento nº 0935/2020, da Unidade de Pesquisa Grupo de
Materiais Moleculares, Inorgânicos e Carbonáceos, vinculada à UNIVERSIDADE FEDERAL DE
PERNAMBUCO - UFPE, CNPJ nº 24.134.488/0001-08.

A íntegra deste despacho consta dos autos e estará disponível na página de
legislação da ANP em legislacao.anp.gov.br

ALFREDO RENAULT

DESPACHO Nº 17, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 254, de 8 de julho de 2014,
considerando o que consta no processo nº 48610.217259/2019-54, resolve:

Aprovar o credenciamento nº 0936/2020, da Unidade de Pesquisa Instituto
Federal de Sergipe, vinculada à INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECN O LO G I A
DE SERGIPE, CNPJ nº 10.728.444/0001-00.

A íntegra deste despacho consta dos autos e estará disponível na página de
legislação da ANP em legislacao.anp.gov.br

ALFREDO RENAULT

DIRETORIA III
SUPERINTENDÊNCIA DE PRODUÇÃO DE COMBUSTÍVEIS

AUTORIZAÇÃO Nº 13, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE PRODUÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DA ANP, no exercício das
atribuições conferidas pelo Regimento Interno, pelo Decreto nº 2.455, de 14 de janeiro de
1998, e pela Portaria ANP nº 470, de 5 de novembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e de acordo com a Resolução ANP nº 734, de 28 de junho
de 2018, considerando o que consta do Processo ANP nº 48610.212027/2019-18, resolve:

Art. 1º Fica autorizada ao exercício da atividade de produção de biometano a GNR
FORTALEZA VALORIZAÇÃO DE BIOGÁS LTDA., CNPJ nº 20.287.659/0001-88, localizada na
Rodovia BR 020, km 14, Loteamento Lino da Silveira, setor D, quadra 287 a 312, Toco
(Jurema), Caucaia - CE.

Art. 2º Esta autorização entra em vigor na data de sua publicação.

THYAGO GROTTI VIEIRA

AUTORIZAÇÃO Nº 14, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE PRODUÇÃO DE COMBUSTÍVEIS DA ANP, no exercício das
atribuições conferidas pelo Regimento Interno, pelo Decreto nº 2.455, de 14 de janeiro de
1998, e pela Portaria ANP nº 470, de 5 de novembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e de acordo com a Resolução ANP nº 734, de 28 de junho de
2018, para o caso previsto no inciso I do art. 7º, considerando o que consta do Processo ANP nº
48610.212027/2019-18, resolve:

Art. 1º Fica autorizada a operação da instalação produtora de biometano da GNR
FORTALEZA VALORIZAÇÃO DE BIOGÁS LTDA., CNPJ nº 20.287.659/0001-88, com capacidade de
produção de 110.000 Nm³/d de biometano, localizada na Rodovia BR 020, km 14, Loteamento
Lino da Silveira, setor D, quadra 287 a 312, Toco (Jurema), Caucaia - CE, respeitadas as
exigências ambientais e de segurança em vigor.

Art. 2º Esta autorização entra em vigor na data de sua publicação.

THYAGO GROTTI VIEIRA

Considerando:
O atendimento a todas as exigências da Resolução ANP n.º 52, de 29 de

setembro de 2011; e
O deferimento do pedido de autorização de comercialização de gás natural

na esfera de competência da União;, resolve:
1.Fica GAS BRIDGE COMERCIALIZADORA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº

33.458.723/0001-98, registrada como Agente Vendedor de gás natural com o nº
03.33.09.33458723.

HELIO DA CUNHA BISAGGIO

Ministério das Relações Exteriores

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 10 DE JANEIRO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DAS RELAÇÕES EXTERIORES, de acordo com o disposto no art. 3º da Portaria nº 98, de 24 de janeiro de 2011, resolve:
Conceder passaporte diplomático, com base no art. 6º, § 3º, do Decreto nº 5.978, de 04 de dezembro de 2006, a:

. Nome Função Missão Órgão Validade do Passaporte

. Elizabeth Araujo Chaves Capitão de Corveta Assessora do Conselheiro Militar junto à Missão Permanente do
Brasil na Organização das Nações Unidas em Nova York

Ministério da Defesa 12/09/2022

. Jonas de Souza Santana dependente - Ministério da Defesa 12/09/2022

OTÁVIO BRANDELLI

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES EXTERIORES
SECRETARIA DE ASSUNTOS DE SOBERANIA NACIONAL

E CIDADANIA
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E JUSTIÇA

DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS
ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DO ESTADO DO

C AT A R SOBRE ISENÇÃO MÚTUA DE VISTO DE ENTRADA PARA PORTADORES DE PASSAPORTE COMUM

O Governo da República Federativa do Brasil
e
o Governo do Estado do Catar
(doravante referidos em conjunto como as "Partes"),
desejando desenvolver as relações bilaterais e fortalecer a cooperação existente

entre os dois países;

confirmando sua disposição de isentar os nacionais de seus dois países titulares de
passaporte comum da obrigação de visto de entrada para entrar no território um do outro;

concordam da seguinte maneira:
Artigo (1)

1. Os cidadãos das duas Partes titulares de um passaporte comum válido por um
período mínimo de 6 meses podem entrar e permanecer sem visto no território da outra
Parte, para fins de turismo, trânsito ou negócios, pelo período de permanência como
definido no parágrafo (2) do Artigo (2) deste Acordo.

2. A isenção de visto se aplica independentemente do modo de transporte usado
para atravessar as fronteiras das Partes.

3. Os cidadãos de qualquer uma das partes devem atravessar as fronteiras da
outra parte a partir da fronteira legal aberta à passagem internacional.

4. Para os fins da aplicação deste Acordo, as autoridades competentes das Partes
trocarão amostras de seus passaportes, conforme previstos no parágrafo (1) deste artigo, por
via diplomática, dentro de (30) trinta dias a partir da data em que este Acordo é assinado.

5. Se uma das partes emitir ou alterar novos passaportes comuns, suas
autoridades competentes notificarão e entregarão os novos modelos às autoridades da outra
parte, por via diplomática, (30) trinta dias antes de sua entrada em vigor.
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6. Ambas as Partes deverão notificar-se mutuamente em caso de introduzir
emendas às suas leis e regulamentos nacionais referentes aos passaportes especificados
neste Artigo antes da entrada em vigor de tais emendas.

Artigo (2)
1. Cada Parte deve permitir que os nacionais da outra Parte, titulares dos

passaportes especificados no artigo (1), entrem, saiam e transitem pelo seu território sem
visto de entrada e gratuitamente.

2. Cada Parte permitirá que os nacionais da outra Parte, titulares dos passaportes
especificados no Artigo (1), permaneçam em seu território sem visto de entrada por um
período máximo de noventa (90) dias por doze (12) meses, após a data da primeira entrada
no respectivo território.

3. Este Acordo não afeta a possibilidade de a República Federativa do Brasil e o
Estado do Catar prorrogarem o período de permanência mais de uma vez, de acordo com
suas respectivas leis nacionais.

Artigo (3)
Para os fins deste Acordo:
1. "Turismo" significa viagens para fins turísticos, informativos, culturais,

educacionais ou recreativos, além de visitar parentes, participar de conferências, seminários,
congressos ou reuniões, realizar trabalhos voluntários ou participar de pesquisas, atividades
de extensão educacionais ou acadêmicas e outros fins que não impliquem a realização de
uma atividade lucrativa que possa resultar em obrigações financeiras para fontes locais no
território da outra Parte.

2. "Trânsito" significa a necessidade de os nacionais de uma das Partes entrarem
no território da outra Parte como condição para chegar ao seu destino final.

3. "Viagens de negócios" significam viagens de nacionais de uma das Partes para
participar de reuniões e feiras, prospectar oportunidades comerciais, assinar contratos,
executar cobertura jornalística, filmagens e reportagens e realizar atividades de consulta ou
auditoria, bem como atuar como membro da tripulação de aeronave ou navio que não
implique a realização de uma atividade lucrativa que possa resultar em obrigações
financeiras para fontes locais no território da outra Parte.

Artigo (4)
1. Os nacionais de ambas as Partes titulares de passaporte de viagem, conforme

previsto no parágrafo (1) do Artigo (1) deste Acordo, deverão cumprir as leis, regulamentos
e instruções em vigor no território da outra Parte ao cruzar as fronteiras legais abertas à
travessia internacional e durante a estada nela.

2. Cada Parte se reserva o direito de negar a entrada de nacionais da outra Parte
em seu território ou de permanecer ali por razões de segurança de Estado, ordem pública ou
proteção da saúde pública e de reduzir ou encerrar a estada de nacionais da outra Parte.

3. As duas Partes garantirão aos seus passaportes e documentos de viagem os
níveis máximos de segurança exigidos pela Organização de Aviação Civil Internacional.

Artigo (5)
1. Qualquer parte pode suspender o presente acordo, no todo ou em parte, em

especial por razões de segurança pública ou mediante a reintrodução de novos requisitos de
visto por qualquer uma das partes. A decisão de suspensão será notificada à outra Parte, no
mais tardar 30 (trinta) dias antes da sua entrada em vigor.

2. Uma parte que tenha suspendido a aplicação do presente acordo deve
informar imediatamente a outra parte caso os motivos dessa suspensão deixem de existir e
essa suspensão tenha sido levantada.

3. Esta suspensão não afetará os nacionais dos dois países que residem no
território da outra Parte.

Artigo (6)
Os assuntos não especificados neste Acordo estarão sujeitos às leis nacionais de

ambas as Partes, bem como aos instrumentos internacionais dos quais uma ou ambas são
partes. Além disso, este Acordo não terá efeito sobre outros acordos e memorandos
concluídos ou a serem celebrados entre ambas as Partes ou por qualquer uma das Partes
com terceiros.

Artigo (7)
As Partes concordam em garantir a divulgação completa de informações sobre o

conteúdo e as consequências do Acordo de Isenção de Visto e questões relacionadas, como
as condições de entrada.

Artigo (8)
Qualquer diferença ou desavença que possa surgir entre ambas as Partes em

relação à implementação das disposições deste Acordo será resolvida amigavelmente por
meio de consultas e negociações entre elas por via diplomática.

Artigo (9)
Este Acordo ou qualquer uma de suas disposições podem ser alterados por canais

diplomáticos por meio de um acordo mútuo, por escrito, entre ambas as Partes. Essas
emendas entrarão em vigor de acordo com os mesmos procedimentos previstos no Artigo
(10) do presente Acordo e serão consideradas parte integrante do presente Acordo.

Artigo (10)
1. Este Acordo entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua

assinatura.
2. Este Acordo permanecerá válido a menos que uma das Partes informe a outra,

mediante notificação por via diplomática, por escrito, do desejo de denunciá-lo, pelo menos
(03) três meses antes da data de rescisão.

3. A denúncia do presente Acordo não afetará os nacionais que já estejam em
uma curta estadia no território da outra parte, em conformidade com o presente acordo.

Em testemunho disso, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus
respectivos governos, assinaram o presente Acordo.

Feito em Doha, neste dia 28 de outubro de 2019, em duplicado, cada um nos
idiomas português, árabe e inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. Em caso de
divergência na interpretação deste Acordo, o texto em inglês prevalecerá.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil
ERNESTO ARAÚJO

Ministro das Relações Exteriores

Pelo Governo do Estado do Catar
Staff Maj. Gen. SAAD BIN JASSIM AL KHULAIFI

Diretor-Geral de Segurança Pública
Ministério do Interior

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 67, DE 10 DE JANEIRO DE 2020

Publica lista de propostas do componente Construção de Unidades Básicas de Saúde, habilitadas
nos anos de 2009 e 2010, desabilitadas no âmbito do Programa de Requalificação de Unidades
Básicas de Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o art. 703 da Seção III - Do Componente Construção do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) - do Capítulo II do Título VII da Portaria

de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento, e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde
do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Seção IV - Do Componente Ampliação do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) - do Capítulo II do Título VII da Portaria de Consolidação
nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único
de Saúde; e

Considerando o Título IX - Do financiamento fundo a fundo para execução de obras - da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as
normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:

Art. 1º Fica publicada, na forma do anexo a esta Portaria, a lista das propostas dos componentes Construção desabilitadas no âmbito do Programa de Requalificação de Unidades
Básicas de Saúde em função do seguinte motivo:

I - não cumprimento de prazo para execução e conclusão de obra.
Art. 2º Nos termos do art. 1.117 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, e conforme preconizado nas Portarias de habilitação, os entes federativos

que tiveram suas propostas desabilitadas estarão sujeitos à devolução dos recursos financeiros ao Fundo Nacional de Saúde, acrescidos da correção monetária prevista em lei, observado
o regular processo administrativo.

Parágrafo único. Os procedimentos administrativos para devolução dos recursos financeiros estão disponibilizados no portal do Ministério da Saúde, disponível no sítio eletrônico
http://portalfns.saude.gov.br/servicos/1257-emissao-de-gru, bem como por meio do material de orientações aos gestores disponível no endereço
https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/devolucaoUbsAcademia.xhtml.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO GABBARDO DOS REIS

ANEXO

(Desabilitação de 65 propostas de Construção de UBS em 58 municípios)

. UF Município Nº Proposta IBGE Tipo de Obra Ano Portaria Tipo de Recurso Valor da Proposta Valor Repassado

. Nº Data

. AL BRANQUINHA 12332995000109001 270110 UBS - Construção 2009 3273 23/12/09 Programa 200.000,00 150.000,00

. AL OURO BRANCO 12258141000109001 270610 UBS - Construção 2009 3273 23/12/09 Programa 200.000,00 150.000,00

. AL PIRANHAS 11197317000110006 270710 UBS - Construção 2010 4087 17/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. AM M AU ÉS 04282869000110005 130290 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. BA ILHÉUS 13672597000110037 291360 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. BA MORPARÁ 11484644000110001 292160 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. BA NILO PEÇANHA 13758313000110001 292260 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. BA SANTO ANTÔNIO DE JESUS 11795661000110001 292870 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 266.666,67 200.000,01

. BA SANTO ESTÊVÃO 14042667000110010 292880 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. CE AC A R A P E 23555170000109001 230015 UBS - Construção 2009 3175 18/12/09 Programa 200.000,00 150.000,00

. CE ACO P I A R A 07847379000410008 230030 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. CE ALTO SANTO 07891666000109001 230070 UBS - Construção 2009 3280 23/12/09 Programa 200.000,00 20.000,00

. CE IBICUITINGA 12461646000109002 230533 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. CE P A R A I P A BA 10380608000109002 231025 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. ES ÁGUIA BRANCA 31796584000109001 320013 UBS - Construção 2009 3157 18/12/09 Programa 200.000,00 150.000,00

. MA A R A I O S ES 06450191000109001 210090 UBS - Construção 2010 1707 26/11/13 Programa 408.000,00 20.000,00

. MA G U I M A R Ã ES 05505334000109001 210490 UBS - Construção 2009 3159 18/12/09 Programa 200.000,00 150.000,00

. MA SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA 01613956000109004 211153 UBS - Construção 2009 3296 23/12/09 Programa 200.000,00 20.000,00

. MA SÍTIO NOVO 05631031000109001 211180 UBS - Construção 2009 3159 18/12/09 Programa 200.000,00 150.000,00

. MG I N DA I A B I R A 01614599000110004 313065 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

. MG I T AC A R A M B I 18283101000109003 313210 UBS - Construção 2009 3160 18/12/09 Programa 200.000,00 150.000,00

. MG VARGINHA 11234223000110010 317070 UBS - Construção 2010 3766 26/11/13 Programa 659.000,00 494.250,00

. MG V ES P A S I A N O 18715425000110004 317120 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 400.000,00 300.000,00

. MS CAMPO GRANDE 11228564000110050 500270 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 400.000,00 300.000,00

. MT NOVO MUNDO 01614517000210001 510626 UBS - Construção 2010 3766 01/12/10 Programa 200.000,00 150.000,00

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

